
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 632.171 - SP (2020/0329698-4)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : JULIAN CARLOS DE ALMEIDA OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   GABRIELA MOSCIARO PADUA  - RJ172794 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. ART. 112 DA LEI N. 7.210/1984, 
COM AS ALTERAÇÕES DA LEI N. 13.964/2019. REQUISITO OBJETIVO. 
APENADO CONDENADO PELA PRÁTICA DE CRIME HEDIONDO, 
COM RESULTADO MORTE. INCIDÊNCIA DO PERCENTUAL DE 50% 
(CINQUENTA POR CENTO) DA PENA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Antes da vigência da Lei n. 13.964/2019, o art. 112 da Lei de 
Execução Penal previa como requisito objetivo o cumprimento da fração de 1/6 
(um sexto) da pena no regime anterior, para os condenados por crimes comuns 
(primários ou reincidentes). Já para os condenados por crimes hediondos, a Lei n. 
8.072/1990, em seu art. 2.º, § 2.º, estabelecia as frações de 2/5 (para os réus 
primários) e 3/5 (para os reincidentes).

2. Com o advento do mencionado regramento, o sistema progressivo de 
regime prisional passou a ter critérios diferenciados, sobretudo no que concerne 
ao requisito objetivo. Assim, os lapsos temporais necessários à progressão 
prisional passaram a ser previstos exclusivamente no art. 112 da Lei de Execução 
Penal.

3. No caso, a situação do Apenado – condenado por crime hediondo 
com resultado morte, mas com anterior condenação criminal definitiva por 
crime comum – não encontra previsão específica na nova lei, razão pela qual, 
diante da lacuna legislativa, deverá o julgador integrar o ordenamento, resolvendo 
a controvérsia de maneira mais favorável ao Sentenciado. Desse modo, o 
Reeducando alcançará o lapso temporal para a progressão de regime quando 
houver cumprido ao menos 50% (cinquenta por cento) da reprimenda, conforme o 
art. 112, inciso VI, alínea "a", da Lei n. 7.210/1984, fração mais benéfica do que a 
incidente antes da nova lei.

4. A propósito, a questão foi objeto de deliberação em recurso repetitivo, 
submetido a julgamento da Terceira Seção, cuja tese foi assim fixada: "[é] 
reconhecida a retroatividade do patamar estabelecido no art. 112, V, da Lei 
n. 13.964/2019, àqueles apenados que, embora tenham cometido crime 
hediondo ou equiparado sem resultado morte, não sejam reincidentes em 
delito de natureza semelhante" (REsp 1910240/MG, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 26/05/2021, DJe 
31/05/2021).

5. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.  

Brasília (DF), 15 de junho de 2021(Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 632.171 - SP (2020/0329698-4)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : JULIAN CARLOS DE ALMEIDA OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 GABRIELA MOSCIARO PADUA  - RJ172794 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL contra decisão de minha lavra, por intermédio da qual, após agravo regimental 

interposto pelo Ministério Público Estadual,  concedi parcialmente a ordem de habeas corpus, 

nos termos da seguinte ementa (fl. 207):

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL.PROGRESSÃO DE REGIME. ART. 112 DA LEI N. 7.210/1984, COM 
AS ALTERAÇÕES DA LEI N. 13.964/2019. REQUISITO OBJETIVO. 
APENADO CONDENADO PELA PRÁTICA DE CRIME HEDIONDO, COM 
RESULTADO MORTE. INCIDÊNCIA DO PERCENTUAL DE 50% 
(CINQUENTA POR CENTO) DA PENA. DECISÃO AGRAVADA 
RECONSIDERADA PARA CONCEDER PARCIALMENTE A ORDEM DE 
HABEAS CORPUS."

Neste recurso, o Agravante alega sustenta que não é possível a aplicação do 

percentual de 50% (cinquenta por cento), como ocorreu na decisão agravada, pois "foi 

praticado crime hediondo com resultado morte em 06/08/2014, antes da vigência da Lei n.º 

13.964/2019", de forma que, com o 'Pacote Anticrime', "houve inovação mais rigorosa em 

relação aos percentuais aplicados: 50% para primários e 70% para reincidentes (LEP, 

art. 112, VI e VII)" (fl. 221).

Assim, "pelo princípio da especialidade deveria ser aplicado o percentual de 

70%, previsto na LEP, art. 112, VIII. Mas como o crime foi praticado antes da vigência da 

referida lei, deve ser afastada sua incidência em face da irretroatividade da lei penal mais 

severa." (fl. 221). Portanto, entende "necessária a reforma da Decisão agravada 

regimentalmente para manter a fração de 60% (LEP – art. 112, VII) aplicada pelo 

Tribunal de Justiça – observando a necessidade de que seja verificada a hipótese dos autos 

(crime de estelionato e latrocínio com resultado morte)" (fl. 227).
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Assim, requer a reconsideração da decisão agravada ou, caso assim não se 

entenda, a apreciação do agravo regimental pela Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 

com o provimento do agravo e a denegação da ordem de habeas corpus.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 632.171 - SP (2020/0329698-4)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. ART. 112 DA LEI N. 7.210/1984, 
COM AS ALTERAÇÕES DA LEI N. 13.964/2019. REQUISITO OBJETIVO. 
APENADO CONDENADO PELA PRÁTICA DE CRIME HEDIONDO, 
COM RESULTADO MORTE. INCIDÊNCIA DO PERCENTUAL DE 50% 
(CINQUENTA POR CENTO) DA PENA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Antes da vigência da Lei n. 13.964/2019, o art. 112 da Lei de 
Execução Penal previa como requisito objetivo o cumprimento da fração de 1/6 
(um sexto) da pena no regime anterior, para os condenados por crimes comuns 
(primários ou reincidentes). Já para os condenados por crimes hediondos, a Lei n. 
8.072/1990, em seu art. 2.º, § 2.º, estabelecia as frações de 2/5 (para os réus 
primários) e 3/5 (para os reincidentes).

2. Com o advento do mencionado regramento, o sistema progressivo de 
regime prisional passou a ter critérios diferenciados, sobretudo no que concerne 
ao requisito objetivo. Assim, os lapsos temporais necessários à progressão 
prisional passaram a ser previstos exclusivamente no art. 112 da Lei de Execução 
Penal.

3. No caso, a situação do Apenado – condenado por crime hediondo 
com resultado morte, mas com anterior condenação criminal definitiva por 
crime comum – não encontra previsão específica na nova lei, razão pela qual, 
diante da lacuna legislativa, deverá o julgador integrar o ordenamento, resolvendo 
a controvérsia de maneira mais favorável ao Sentenciado. Desse modo, o 
Reeducando alcançará o lapso temporal para a progressão de regime quando 
houver cumprido ao menos 50% (cinquenta por cento) da reprimenda, conforme o 
art. 112, inciso VI, alínea "a", da Lei n. 7.210/1984, fração mais benéfica do que a 
incidente antes da nova lei.

4. A propósito, a questão foi objeto de deliberação em recurso repetitivo, 
submetido a julgamento da Terceira Seção, cuja tese foi assim fixada: "[é] 
reconhecida a retroatividade do patamar estabelecido no art. 112, V, da Lei 
n. 13.964/2019, àqueles apenados que, embora tenham cometido crime 
hediondo ou equiparado sem resultado morte, não sejam reincidentes em 
delito de natureza semelhante" (REsp 1910240/MG, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 26/05/2021, DJe 
31/05/2021).

5. Agravo regimental desprovido.
  
  

  

  VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

A pretensão defensiva não tem fundamento.

Com o advento da Lei n. 13.964/2019, o sistema progressivo de regime prisional 
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passou a ter critérios diferenciados, sobretudo no que concerne ao requisito objetivo.

Antes da vigência do mencionado regramento, o art. 112 da Lei de Execução 

Penal previa como requisito objetivo o cumprimento da fração de 1/6 (um sexto) da pena no 

regime anterior, para os condenados por crimes comuns (primários ou reincidentes). Já para os 

condenados por crimes hediondos, a Lei n. 8.072/1990, em seu art. 2.º, § 2.º, estabelecia as 

frações de 2/5 (para os réus primários) e 3/5 (para os reincidentes).

Sobre a fração necessária para a progressão de regime dos condenados por 

crimes hediondos, esta Corte Superior firmou o entendimento de que a interpretação cabível para 

o art. 2.º, § 2.º, da Lei n. 8.072/1990 (redação dada pela Lei n. 11.464, de 28/03/2007) era a de 

que, no caso de condenação por crime hediondo ou equiparado, seria necessário, para a 

progressão de regime prisional, o cumprimento de 2/5 (dois quintos) da pena se o apenado fosse 

primário, e de 3/5 (três quintos) do total da pena, se reincidente, sendo irrelevante se a 

reincidência fosse específica ou não.

Nesse sentido:

"EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO DE REGIME. CRIME 
HEDIONDO. CONDENAÇÃO ANTERIOR POR LESÕES CORPORAIS. 
APLICAÇÃO DA FRAÇÃO DE 3/5 APENAS AO REINCIDENTE 
ESPECÍFICO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. 
AGRAVO DESPROVIDO.

I - Pretende o agravante o reconhecimento da ilegalidade do v. 
acórdão vergastado, o qual reconheceu que, para a progressão ao regime 
semiaberto, é necessário o cumprimento de 3/5 da pena, tendo em vista a 
existência de duas condenações (crime de lesão corporal e tráfico), sob o 
argumento de que apenas o reincidente específico em crime hediondo 
deverá cumprir 3/5 (três quintos) da pena que lhe foi imposta para poder 
progredir de regime prisional.

II - Contudo, não há reparos a serem feitos aos pronunciamentos 
das instâncias ordinárias, pois, no tocante à reincidência indicada no § 2º 
do artigo 2º da Lei dos Crimes Hediondos, não se exige 'que o sentenciado 
seja reincidente específico em crimes hediondos ou equiparados. O conceito 
de reincidência referido no art. 2º, § 2º, da Lei nº 8.072/90, com redação 
dada pela Lei nº 11.464/2007, é o do art. 63 do CP (reincidência genérica)' 
(JESUS, Damásio de. Código de Processo Penal Anotado. 23ª ed. São 
Paulo: Saraiva, 2009, p.729). Precedentes.

Agravo regimental desprovido." (AgRg no RHC 56.240/SP, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 
17/08/2015)

Contudo, com a entrada em vigor da Lei n. 13.964/2019, os lapsos temporais 
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necessários à progressão prisional passaram a ser previstos exclusivamente no art. 112 da Lei de 

Execução Penal, cujo teor é o seguinte:

"Art. 112. A pena privativa de liberdade será executada em forma 
progressiva com a transferência para regime menos rigoroso, a ser 
determinada pelo juiz, quando o preso tiver cumprido ao menos:

I - 16% (dezesseis por cento) da pena, se o apenado for primário e 
o crime tiver sido cometido sem violência à pessoa ou grave ameaça;

II - 20% (vinte por cento) da pena, se o apenado for reincidente em 
crime cometido sem violência à pessoa ou grave ameaça;

III - 25% (vinte e cinco por cento) da pena, se o apenado for 
primário e o crime tiver sido cometido com violência à pessoa ou grave 
ameaça;

IV - 30% (trinta por cento) da pena, se o apenado for reincidente 
em crime cometido com violência à pessoa ou grave ameaça;

V - 40% (quarenta por cento) da pena, se o apenado for 
condenado pela prática de crime hediondo ou equiparado, se for primário;

VI - 50% (cinquenta por cento) da pena, se o apenado for:
a) condenado pela prática de crime hediondo ou equiparado, com 

resultado morte, se for primário, vedado o livramento condicional;
b) condenado por exercer o comando, individual ou coletivo, de 

organização criminosa estruturada para a prática de crime hediondo ou 
equiparado; ou

c) condenado pela prática do crime de constituição de milícia 
privada;

VII - 60% (sessenta por cento) da pena, se o apenado for 
reincidente na prática de crime hediondo ou equiparado;

VIII - 70% (setenta por cento) da pena, se o apenado for 
reincidente em crime hediondo ou equiparado com resultado morte, vedado 
o livramento condicional."

No caso, a situação do Apenado – condenado pela prática de crime 

hediondo, com resultado morte, mas reincidente em crime comum – não encontra 

previsão específica na nova lei, razão pela qual, diante da lacuna legislativa, deverá o julgador 

integrar a norma, resolvendo a controvérsia de maneira mais favorável ao Sentenciado, isto é, 

aplicando o percentual previsto para o Réu primário.

Assim, ao contrário do que entendeu a Corte estadual, não há como se aplicar a 

fração de 3/5 (três quintos), correspondente a 60% (sessenta por cento), para a progressão de 

regime do Paciente, tendo em vista que, de acordo com a literalidade do inciso VII do art. 112 da 

Lei de Execução Penal, tal fração somente é aplicável a agentes que sejam reincidentes na 

prática de crime hediondo ou equiparado, o que não corresponde à situação dos autos.

Verifico que, diversamente do que foi requerido na exordial do presente 
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mandamus, não é o caso de aplicação do percentual de 40% (quarenta por cento), tampouco o 

caso de aplicação do percentual de 60% (sessenta por cento) pretendido pelo Parquet federal 

ora Agravante, pois o Agravado foi condenado por crime hediondo com resultado morte, o que 

faz incidir o percentual de 50% (cinquenta por cento), previsto no art. 112, inciso VI, alínea a, 

da Lei n. 7.210/1984, mais benéfica do que a fração incidente antes da nova lei, como ressaltado 

na decisão agravada.

A propósito:

"HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. CRIMES HEDIONDOS. 
PROGRESSÃO DE REGIME. APENADO REINCIDENTE. REQUISITO 
OBJETIVO. LEI N. 13.964/2019. LACUNA NA NOVA REDAÇÃO DO ART. 
112 DA LEP. INTERPRETAÇÃO IN BONAM PARTEM. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO. PARECER ACOLHIDO.

1. A Lei de Crimes Hediondos não fazia distinção entre a 
reincidência genérica e a específica para estabelecer o cumprimento de 3/5 
da pena para fins de progressão de regime, é o que se depreende da leitura 
do § 2º do art. 2º da Lei n. 8.072/1990: A progressão de regime, no caso 
dos condenados pelos crimes previstos neste artigo, dar-se-á após o 
cumprimento de 2/5 (dois quintos) da pena, se o apenado for primário, e de 
3/5 (três quintos), se reincidente, observado o disposto nos §§ 3º e 4º do art. 
112 da Lei n. 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal).

2. Já a Lei n. 13.964/2019 trouxe significativas mudanças na 
legislação penal e processual penal, e, nessa toada, revogou o referido 
dispositivo legal. Agora, os requisitos objetivos para a progressão de regime 
foram sensivelmente modificados, tendo sido criada uma variedade de 
lapsos temporais a serem observados antes da concessão da benesse.

3. Ocorre que a atual redação do art. 112 revela que a situação ora 
em exame (condenado por crime hediondo com resultado morte, reincidente 
não específico) não foi contemplada na lei nova. Nessa hipótese, diante da 
ausência de previsão legal, o julgador deve integrar a norma aplicando a 
analogia in bonam partem. Impõe-se, assim, a aplicação do contido no 
inciso VI, a, do referido artigo da Lei de Execução Penal, exigindo-se, 
portanto, o cumprimento de 50% da pena para a progressão de regime, caso 
não cometida falta grave.

4. Ordem concedida para que a transferência do paciente para 
regime menos rigoroso observe, quanto ao requisito objetivo, o cumprimento 
de 50% da pena privativa de liberdade a que condenado, salvo se cometida 
falta grave." (HC 581.315/PR, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 06/10/2020, DJe 19/10/2020; sem grifos no 
original.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO EM 
EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. REINCIDÊNCIA EM 
CRIME COMUM. HIPÓTESE NÃO ABARCADA PELA NOVATIO LEGIS. 
LEI Nº 13.964/2019 (PACOTE ANTICRIME). ANALOGIA IN BONAM 
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PARTEM. CUMPRIMENTO DE 50% (CINQUENTA POR CENTO) DA 
PENA PARA CONCESSÃO DA BENESSE. ARTIGO 112, INC. VI, DA LEP. 
DECISÃO MANTIDA.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. 
decisão vergasta da por seus próprios fundamentos. A parte agravante 
limitou-se a repisar os fundamentos do recurso especial, sem, contudo, 
trazer qualquer inovação de fundamento apta a desconstituir a decisão 
agravada.

II - Para o condenado por crime hediondo que seja reincidente 
genérico, como se dá no caso em tela, deverá incidir o percentual 
equivalente ao que é previsto para o primário, vale dizer, de 40% ou 50%, 
na forma do art. 112, V e VI, a, da LEP, a depender do caso (se houve ou 
não resultado morte). Precedentes.

III - No caso, o recorrido foi condenado pela prática do delito de 
homicídio com resultado morte (art. 121, § 2°, IV, c/c o art. 29, caput, ambos 
do CP), sendo reincidente em crime comum (art. 12, caput da Lei n. 
10.826/03), situação que não encontra previsão específica na nova lei (art. 
112 da LEP, com redação dada pelo Pacote Anticrime - Lei nº 13.964/2019), 
razão pela qual, diante da omissão legislativa, deverá a situação ser 
resolvida de maneira mais favorável ao sentenciado, com a aplicação do 
percentual previsto para o réu primário. Desse modo, pelo uso da analogia 
in bonam partem, deve ser aplicado o percentual de 50% (cinquenta por 
cento), previsto no art. 112, inc. VI, da Lei n. 7.210/1984.

Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp 1.924.768/SC, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 23/03/2021, DJe 
30/03/2021; sem grifos no original.)

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. PROGRESSÃO DE REGIME - APENADO 
REINCIDENTE - LAPSO TEMPORAL DE 3/5 OU 60% - INTELIGÊNCIA DO 
ART. 112, INCISO VII, DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL. ALTERAÇÃO. 
FRAÇÃO 50% - AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No que concerne à pretensão de incidência do percentual de 
50% para fins de progressão de regime prisional, nos termos do art. 112, 
inciso VI, da Lei de Execução Penal, com a redação dada pela Lei 
n.13.964/2019, como é cediço, firmou-se neste Superior Tribunal de Justiça 
o entendimento no sentido de ser irrelevante que a reincidência seja 
específica em crime hediondo para a aplicação da fração de 3/5 (três 
quintos) na progressão de regime, pois não deve haver distinção entre as 
condenações anteriores (se por crime comum ou por delito hediondo).

2. O acusado foi sentenciado por delito hediondo (latrocínio), tendo 
sido reconhecida sua reincidência genérica (e-STJ fl. 132).

Para tal hipótese - condenado por crime hediondo, mas reincidente 
em razão da prática de crime comum - como bem ponderou o juiz 
sentenciante (e-STJ fl. 132/133), existe, na novatio legis, percentual a 
disciplinar a progressão de regime ora pretendida (50% - cinquenta por 
cento), sendo certo que os percentuais de 60% (sessenta por cento) e 70% 
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(setenta por cento) foram destinados aos reincidentes específicos.
3. Assim, na espécie, considerando que o recorrente, condenado por 

crime hediondo (latrocínio), é reincidente genérico, conforme se extrai dos 
presentes autos (e-STJ fl. 132), impõe-se o uso da analogia in bonam 
partem, para aplicar o percentual equivalente ao que é previsto para o 
primário - com resultado morte - (art. 112, inciso VI, da LEP), qual seja, o 
de 50% (cinquenta por cento), para fins de cálculo da progressão de regime 
prisional, em relação ao delito do art. 157, §3° do Código Penal.

4. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no REsp 
1.908.208/PR, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 23/02/2021, DJe 01/03/2021; sem grifos no original.)

"HABEAS CORPUS. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO PENAL. 
PERCENTUAL PARA A PROGRESSÃO DE REGIME. NOVA REDAÇÃO DO 
ART. 112 DA LEP. LACUNA EM RELAÇÃO AOS REINCIDENTES SIMPLES. 
INTEGRAÇÃO DA NORMA PELA ANALOGIAIN BONAM PARTEM QUE SE 
IMPÕE. APLICAÇÃO DO PERCENTUAL DE 2/5 (40%) AO INVÉS DE 3/5 
(60%). POSSIBILIDADE.

1 - Com a alteração promovida pela Lei 13.964/2019 (Pacote 
Anticrime), o legislador trouxe novas nuances ao tema, pois ao revogar o 
art. 2º, §2º da Lei n. 8.072/1990, dispositivo o qual não fazia diferenciação 
entre a reincidência específica ou genérica para a progressão de regime, 
estabeleceu novos lapsos para progressão de regime, modificando também o 
art. 112 da Lei de Execução Penal. (HC 607.190/SP, Rel. Ministro Nefi 
Cordeiro, Sexta Turma, DJe 14/10/2020).

2 - Deve-se entender, portanto, que, para o condenado por crime 
hediondo que seja reincidente genérico, como se dá no caso em tela, deverá 
incidir o percentual equivalente ao que é previsto para o primário, vale 
dizer, de 40% ou 50%, na forma do art. 112, V e VI, a, da LEP, a depender 
do caso (se houve ou não resultado morte).

3 - Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC 598.839/SP, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 01/12/2020, 
DJe 04/12/2020; sem grifos no original.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. LEI N. 13.964/2019. PACOTE ANTICRIME. ALTERAÇÃO DOS 
PATAMARES DE PROGRESSÃO DO ART. 112 DA LEI DE EXECUÇÃO 
PENAL. RETROATIVIDADE DA LEI PENAL POSTERIOR MAIS BENÉFICA. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Após as alterações promovidas pela Lei n. 13.964/2019, 
tornaram-se cruciais para a avaliação do lapso de progressão de regime 
dois fatores além da hediondez - quais sejam, a ocorrência ou não do 
resultado morte e a primariedade, a reincidência genérica ou, ainda, a 
reincidência específica do apenado.

2. Na hipótese, o apenado foi condenado por crime hediondo e 
crime comum, de modo que se trata de reincidente genérico. Todavia, os 
patamares definidos pela legislação atual não contemplam tal hipótese, ou 
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seja, há uma lacuna legal. Dessa forma, dado que a lei não dispõe sobre o 
lapso de progressão para o caso, é necessário suprir a lacuna legal, o que se 
dá por meio da aplicação do patamar referente ao condenado primário, já 
que o percentual de 50% se destina aos delitos hediondos que resultam em 
morte da vítima, diferentemente dos autos, além do fato de o patamar de 
60% fazer referência apenas aos reincidentes específicos em crime 
hediondo, situação também diversa da apresentada.

3. Dadas as ponderações acima, concluo que a hipótese em análise 
trata de lei penal mais benéfica ao apenado, de forma que é mister o 
reconhecimento de sua retroatividade, dado que o percentual por ela 
estabelecido - qual seja, de 40% das reprimendas impostas -, é inferior à 
fração de 3/5, anteriormente exigida para a progressão de condenados por 
crimes hediondos, sejam reincidentes genéricos ou específicos.

4. Agravo regimental não provido." (AgRg no HC 609.231/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
20/10/2020, DJe 28/10/2020; sem grifos no original.)

Cumpre acrescentar, por fim, que a questão foi objeto de deliberação em recurso 

repetitivo, submetido a julgamento da Terceira Seção, cuja tese foi assim fixada: "[é] 

reconhecida a retroatividade do patamar estabelecido no art. 112, V, da Lei n. 

13.964/2019, àqueles apenados que, embora tenham cometido crime hediondo ou 

equiparado sem resultado morte, não sejam reincidentes em delito de natureza semelhante" 

(REsp 1910240/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado 

em 26/05/2021, DJe 31/05/2021).

Desse modo, como o Agravante não acrescentou nenhum argumento capaz de 

infirmar as razões consideradas no decisum impugnado quanto à questão suscitada, a decisão 

recorrida deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2020/0329698-4 PROCESSO ELETRÔNICO HC 632.171 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00043814720158260286  00072618520208260496  00087221620168260502  
43814720158260286  72618520208260496  87221620168260502

EM MESA JULGADO: 15/06/2021

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 GABRIELA MOSCIARO PADUA  - RJ172794 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JULIAN CARLOS DE ALMEIDA OLIVEIRA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : JULIAN CARLOS DE ALMEIDA OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 GABRIELA MOSCIARO PADUA  - RJ172794 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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